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Acordo esvazia .polémica e lei regulará imissãp 
&í liderança 

TJÁ lideranças reais, outras 
simplesmente aparentes. 

O Governador de São Paulo 
; sabe exercer a primeira. É o 

que temos sentido nos en­
contros de Governadores, 
mesmo naqueles de caráter 
nformal e caracterizados 
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, 
por ausências expressivas, 
como as dos Governadores 
de Minas e do Paraná. 
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A LIDERANÇA real se mos­
tra na firmeza de posi­

ção sobre a questão em cau-
s a , a do m a n d a t o 
presidencial; e não em ênfa­
ses postas sobre o óbvio: o 
acatamento devido ao ple­
nário da Assembleia Nacio­
nal Constituinte. Surpreen­
dente seria se Governadores 
se reunissem para negar a 
soberania final do plenário. 
Ou para confundir posições 
como consequência dos en­
contros informais, desgas­
tantes, passando eles a men­
sagem de que alguma coisa 
mais terá sido resolvida em 
conjunto, além da verifica­
ção natural do citado acata­

­ mento. 

•...;.. IMPORTANTE mesmo nesse 
encontro do Rio, que não 

objetivou repercussão políti-
co-jornalística, foi a reitera­
ção da clareza paulista no 
compasso da sabedoria mi­
neira. 

I 
0 GOVERNADOR Orestes 

Quércia, falando como 
chefe político desse grande 
Estado da Federação, defen­
deu a eleição presidencial 

em 1989 pela razão maior, e 
não simples alegação repor­
tada, de que, no ano que 
vem, o País tem de ter con­
dições «para votar as leis 
complementares à nova 
Constituição. É esse o signi­
ficado de sua preocupação 
de preparar o Brasil pós-
constitucional. 

" A M i N H A Posição é de 
que o ideal para o País é 

o presidencialismo, o man­
dato de cinco anos e, efeti-
vamente, acredito que deve­
mos ter o presidencialismo 
aprovado ao final e de ma­
neira definitiva." 

REPETIMOS: clareza virtude 
de verdadeira liderança 

a respeitar e a repercutir fi­
nal e definitivamente no vo­
to constituinte. 

Q PAÍS não suportaria nem 
o parlamentarismo, nem 

eleições presidencialistas tu­
multuando a organização 
pós-constitucional indispen­
sável, a exigir leis comple­
mentares e ordinárias. O 
presidencialismo com cinco 
anos de mandato respeita a 
evolução natural, regra de 
ouro em política, sem saltos 
e improvisações. 

A/TINAS pediu tranquilidade 
e paz, agora, no fim da 

transição; São Paulo reclama 
ordem e trabalho pós-consti­
tucional. Assim se defende a 
transição, sem provocar 
questão de unidade partidá­
ria. 

Negociação prévia facilita a 
votação da reforma agrária 

BRASÍLIA — Um amplo acordo 
envolvendo praticamente todas as 
forças políticas da Constituinte des­
manchou, na noite de ontem, todas 
as expectativas de que a votação da 
reforma agrária transformaria a Co­
missão de Sistematização num ver­
dadeiro campo de batalha entre 
progressistas" e "moderados". 

Capitaneado pelo Senador José Ri­
cha (PMDB-PR) o acordo só não in­
cluiu os petistas e acabou tendo re­
sultados inesperados: ao final da 
yotaçao — já ausentes das galerias 

^òs dirigentes da UDR, inclusive o seu 
Presidente, Ronaldo Caiado, que se 

'retiraram contrariados logo após a 
rejeição da emenda do Deputado 

'Guilherme Afif (PL-SP) - deputados 
de posturas tão opostas quanto Afif e 
Luís Inácio Lula da Silva (PT-SP) 
congratularam-se, enquanto o "pro-
R£2SSÍ!&" Sigmaringa Seixas 
(ÇMDB-DF) criticava a opção do co-

f Wga José Genoíno (PT-DF), seu alia­
do em outras circunstâncias. 

5 } —Não há razão para que esse en­
tendimento seja mpdificado ao longo 
da Constituinte. E indesejável rea­
brir um assunto tão polémico como 
este em plenário — disse o Senador 
José Richa, satisfeito com a composi­
ção. Segundo ele, o texto do substitu­
tivo do Relator Bernardo Cabral 
icera muito controvertido e determi­
nava a imissão de posse de forma 
arbitrária e truculenta". 

aÍBía 
0_ acordo — que permitiu a apro­

vação da emenda do Deputado Jova-
ni Masini (PMDB-PR) deixando à lei 
complementar o estabelecimento do 
procedimento contraditório de rito 
sumario para os processos de desa-

vprppriação — começou a ser nego­
ciado no início da tarde, e só foi con-
I ímdo quando o encaminhamento da 
, votação ia tinha começado. 
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6 Reunidos a um canto do plenário, 
flo. posse da promessa de voto do 

PMDB oferecida por Richa à emenda 
Masini, o Presidente da Contag 
Francisco José da Silva e vários De 
putados "progressistas", entre eles 
Roberto Freire (PCB-PE), Aldo Aran 
tes (PC do B-GO), e Brandão Montei 
ro (PDT-RJ), chegaram à conclusãc 
de que não valeria à pena recusar i 
proposta sem ter segurança de que c 
texto do Relator — que considera 
vam o ideal — poderia ser mantido. 

— Se aprovarmos a Masini, estará 
prejudicada a emenda Eymael -
lembrou Brandão Monteiro, referin 
do-se à preocupação maior das "es 
querdas", no sentido de evitar a fixa 
ção de um prazo de 60 dias ou 90 dias 
para a decisão judicial sobre uma de 
sapropriação. "Colocar no projeto de 
Constituição um texto atrasado de 
reforma agrária será um desastre" 
insistiu Brandão. 

Embora sem tumulto, o plenário 
da Camará foi palco de intensa ativi 
dade lobista ao longo de toda a vota 
çao dos dispositivos referentes à re­
forma agraria. Líderes das partes 
interessadas e assessores como Fá­
bio Loiola, da UDR, circularam pele 
Plenário levando o Presidente da 
Mesa, Senador Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP) a fazer um apelo 
pela saída dos que não fossem devi­
damente credenciados. 

Em meio a muitas conversas de úl 
uma hora, também foi possível um 
acordo para aprovação da emenda 
do Deputado Jorge Hage (PMDB 
BA), prevendo a função social da 
propriedade rural. A emenda, que 
inicialmente seria rejeitada pelos 
moderados" foi modificada, com c 

aval da esquerda, deixando de pre­
ver a limitação de terras através de 
lei complementar. Seu autor mos-
trou-se satisfeito com o resultado: 

— Se a minha emenda fosse rejei­
tada, poderia passar a do Deputado 
Alysson Paulinelli (PFL-MG). 

BRASÍLIA — A imissão na posse 
da terra desapropriada será regula­
mentada pela legislação ordinária'. 
Um grande acordo de todos os parti­
dos, com exceção do PT, permitiu a 
votação ontem de um dos temas 
mais polémicos da Constituinte. Por 
86 votos a sete, a Comissão de Siste­
matização aprovou a emenda do De­
putado Jovanni Masini (PMDB-PR) 
que possibilitou o acordo. 

A emenda Masini substitui os três 
parágrafos do artigo 212, do substitu­
tivo do Relator Bernardo Cabral, so­
bre os procedimentos a serem adota-
dos na ação desapropriatória. Pelo 
texto alterado, o proprietário poderia 
recorrer da ação da União, que teria 
o prazo de 90 dias para decidir sobre 
o recurso. Se não o fizesse dentro 
deste prazo, a imissão na posse do 
imóvel se daria automaticamente. A 
redação modificada previa ainda o 
pagamento do imóvel em moeda cor­
rente, caso a Justiça reconhecesse 
que a propriedade cumpria função 
social. 

A emenda Masini anula todos es­
tes procedimentos ao prever o se­
guinte parágrafo único: "Cabe à lei 
complementar estabelecer procedi­
mento contraditório especial, de rito 
sumário, para o processo judicial de 
desapropriação". Foi mantido o ca-
put do artigo, que afirma: "A decla­
ração do imóvel como de interesse 
social para fins de reforma agrária 
autoriza a União a propor a ação de 
desapropriação". 
, A aprovação da emenda foi feste­
jada com palmas pelo plenário da 
Comissão. Os sete votos contrários 
foram dos Deputados Ademir Andra­
de (PA), João Herrmann (SP), Oswal-
dp Lima Filho (PE) e Paulo Ramos 
(RJ), do PMDB; Luís Inácio Lula da 
Silva e Plínio de Arruda Sampaio, do 
PT de São Paulo, e Gilson Macha­
do (PE), do PFL. O Deputado Nelton 
Fnederich (PMDB-PR) votou a favor, 
com declaração em separado. 

Ao encaminhar a emenda, o autor, 
Jovanni Masini, afirmou estar repre­
sentando, com sua proposta, o con­
senso em torno de um dos temas 
mais contraditórios votados até ago­
ra. Ressaltou o avanço que o acordo 
interpartidário representa e a espe­
rança de que o plenário da Consti­
tuinte reviva momentos como aque­
le. O Líder do PCB, Deputado 
Roberto Freire, também encaminhou 
a favor e disse que só o fato de sair 
do texto constitucional a previsão de 
pagamento em moeda corrente para 
o proprietário do imóvel em questão 
ja consistia em avanço extremamen­
te importante para aqueles que que­
rem ver a reforma agrária implanta­
da, de fato, no País. 

— Não se trata de discutir aqui se 
esta e a melhor fórmula. Mas reco­
nhecer que, em termos de acordo, foi 
um grande avanço — afirmou. 

O Deputado Plínio de Arruda Sam­
paio (PT-SP) foi à tribuna comuni­
car a decisão do seu partido de não 
participar do acordo. Segundo ele, o 
que estava previsto no substitutivo 
de Cabral era o máximo de conces­
são que o partido poderia admitir 
nesta questão. Para o PT, a emenda 
Masini anula o tímido avanço que 
representava para a reforma agrária 
a proposta de Cabral. 

Ao comunicar o voto favorável à 
emenda da Relatoria, o Senador Vir­
gílio Távora (PDS-CE) agradeceu aos 
constituintes que colaboraram para 
que o acordo fosse possível. Citou co­
mo os principais articuladores do 
movimento os Senadores José Richa 
(PMDB-PR) e Severo Gomes (PMDB-
SP) e os Deputados Sandra Caval­
canti (PFL-RJ), José Maria Eymael 
(PDC-SP), Jovanni Masini (PMDB-
PR), António Brito (PMDB-RS), 
Euclydes Scalco (PMDB-PR), Nelson 
Jobim (PMDB-RS) e Roberto Frei­
re (PCB-PE). 

Encerrada a votação, o Vice-Pfesi-
dente da Mesa, Senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-SP), para­
benizou o plenário e afirmou que o 
acordo é uma demonstração de que 
é possível o consenso em torno de 
matérias controvertidas, garantindo 
avanços para a sociedade. 

— A reforma agrária, a partir des­
ta decisão, tem condições de sair dos 
discursos demagógicos para se tor­
nar um fato concreto no País. 

Telefoto de Juan Carlos Gòmez 

Presidente da OAB diz 
ue conservadores tentam 
esestabilizar Assembleia 

X. 

IRASILIA - O Presiden 
te da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, Márcio Tho-
maz Bastos, disse ontem 

• flue setores mais conserva-
;<apres e comprometidos 

:. com o regime autoritário 
í;de, 1964 estão tentando de-
,,;se;stabilizar a Constituinte. 
-hier- Qualquer tipo de jogo 
,;para mudar as regras não 
;/sera admitido — advertiu. 

Para ele, o discurso de 
entidades como UDR e 
União Brasileira de Empre-

_sarios "parece perigosa­
mente com o discurso gol­
pista". E afirmou: 

— A linha da democracia 
passa por uma nova Consti­
tuição, um tribunal consti­
tucional e eleição direta pa­
ra Presidente da República 
o que representa um freio 
aos setores conservadores 

Bastos disse que já con­
versou com dirigentes da 
ABI, da Associação dós Do­
centes do Ensino Superior 
(Andes) e da CUT sobre a 
necessidade de "toda a so­
ciedade brasileira" sair em 
defesa do slogan "Democra­
cia é Constituinte". 

Defendeu ainda a eleição 
direta para Presidente 120 
dias após a promulgação da 
Constituição, pois, no seu 
entendimento, a transição 
terá chegado ao fim: 

— E preciso acabar com 
a transição. O Presidente 
José Sarney só tem legiti­
midade para a transição. 
Ele não tem autoridade, o 
Governo dele está se esgo­
tando e o mandato só tinha 
sentido e aquiescência da 
população na medida em 
que era de transição. 

Fernando Henrique e José Richa: a tradicional conversa ao pé do ouvido 

Mobilização seráj 
a arma de Caiado 
BRASÍLIA — Nervoso com a deci­

são da Comissão de Sistematização 
de rejeitar a Emenda Sandra Caval­
canti, que assegurava o direito de 
propriedade do imóvel rural, o Presi­
dente da UDR, Ronaldo Caiado, ofe­
gante, fez um autodesafio: "promo­
ver a maior mobilização popular qúe 
este País já viu" contra a decisão 'de 
vincular o direito de propriedade, à 
sua função social, de acordo coro a 
Emenda Jorge Hage, aprovada péla 
Comissão. 

— Não adianta nada o trabalhador 
rural ficar trabalhando em sua ter­
ra para esses homens aqui virem re­
tirar o direito de propriedade — dis­
se, gesticulando muito. — Ele 
precisa vir para cá para se manifes­
tar. 

A UDR vai consultar seus advoga­
dos e, nos próximos dias, divulgar 
sua posição oficial sobre as matérias 
aprovadas pela Comissão de Siste­
matização referente à reforma agrá­
ria. Na primeira análise, o direito de 
propriedade ficou comprometido. 


